
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2138181 - GO (2024/0141088-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PAULO SERGIO MARCOLINO NOGUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
PENAL. AMEAÇA NO ÂMBITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 147 DO CP E 39 DO CPP. AÇÃO PENAL PÚBLICA
CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO. DESNECESSIDADE DE
FORMALIDADES. MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DE INTERESSE NA
PERSECUÇÃO PENAL SUFICIENTE.
1. A decisão impugnada limitou-se a examinar circunstâncias fáticas
expressamente delineadas no acórdão recorrido, razão pela qual não há
falar em óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que a
representação exigida nos crimes de ação penal pública condicionada não
necessita de maiores formalidades, desde que evidenciado o inequívoco
desejo da vítima de dar prosseguimento ao processo penal.
2.1. No caso, conforme dados do acórdão recorrido, a vítima manifestou
interesse na persecução penal a partir do momento em que levou as
ameaças ao conhecimento da autoridade policial, registrando boletim de
ocorrência e requerendo medidas protetivas de urgência. Tal interesse foi
ainda corroborado em seu depoimento na instrução criminal. Não há falar,
portanto, em ausência de representação.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .23 de junho de 2025
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
PENAL. AMEAÇA NO ÂMBITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 147 DO CP E 39 DO CPP. AÇÃO PENAL PÚBLICA
CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO. DESNECESSIDADE DE
FORMALIDADES. MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DE INTERESSE NA
PERSECUÇÃO PENAL SUFICIENTE.
1. A decisão impugnada limitou-se a examinar circunstâncias fáticas
expressamente delineadas no acórdão recorrido, razão pela qual não há
falar em óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que a
representação exigida nos crimes de ação penal pública condicionada não
necessita de maiores formalidades, desde que evidenciado o inequívoco
desejo da vítima de dar prosseguimento ao processo penal.
2.1. No caso, conforme dados do acórdão recorrido, a vítima manifestou
interesse na persecução penal a partir do momento em que levou as
ameaças ao conhecimento da autoridade policial, registrando boletim de
ocorrência e requerendo medidas protetivas de urgência. Tal interesse foi
ainda corroborado em seu depoimento na instrução criminal. Não há falar,
portanto, em ausência de representação.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO SERGIO MARCOLINO
NOGUEIRA contra a decisão, de minha relatoria, em que o recurso especial interposto
pelo Ministério Público de Goiás foi provido, assim ementada (fl. 342):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA NO ÂMBITO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 147 DO CP E 39 DO CPP.
AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO.
DESNECESSIDADE DE FORMALIDADES. MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DE
INTERESSE NA PERSECUÇÃO PENAL SUFICIENTE. PRECEDENTES.

Recurso especial provido nos termos do dispositivo.
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Na presente insurgência, a defesa sustenta não ser o caso de conhecimento
do recurso ministerial, tendo em vista que sua pretensão depende de reexame fático-
probatório.

Argumenta que a pretensão do Parquet impõe a revaloração meritória da
prova a fim de se concluir se o depoimento da vítima apresentou ou não elemento
volitivo para a persecução penal ou mera vontade de registrar o ocorrido, sem outras

(fls. 355/356).consequências, o que não pode ser objeto do presente recurso interposto 

Ressalta, ademais, que a representação é um ato que precisa ser feito de
maneira expressa, ainda que não formal, não podendo de ser admitida de forma tácita.
Ora, confundir notícia do crime como representação pelo prosseguimento da ação

 (fl. 357).penal seria fazer letra morta a exigência legal pela representação

Ao final da peça recursal, requer a reconsideração da decisão impugnada,
ou a remessa do agravo para julgamento colegiado, a fim de restabelecer o acórdão do
Tribunal de origem.

Dispensada a manifestação da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

As razões recursais não são suficientes para infirmar o juízo monocrático.

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que o óbice da Súmula n. 7/STJ não
incide no caso, uma vez que a decisão impugnada se limitou a examinar circunstâncias
fáticas expressamente delineadas no acórdão recorrido, como será adiante explicitado.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA - STJ. REVALORAÇÃO DE FATOS E PROVAS. POSSIBILIDADE.
AGRAVANTE GENÉRICA PREVISTA NO ART. 61, II, F, DO CÓDIGO PENAL
RECONHECIDA. AGENTE QUE SE PREVALECEU DA RELAÇÃO DE
HOSPITALIDADE PARA O COMETIMENTO DO ILÍCITO. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a revaloração de
provas no âmbito do recurso especial, desde que os fatos estejam estritamente
delineados na sentença e no acórdão recorrido, sem incorrer na incidência da
Súmula n. 7/STJ.

[...]
(AgRg no REsp n. 2.055.898/MG, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe  – grifo nosso).22/3/2024
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No que se refere à representação da vítima para o prosseguimento da ação
penal relativa ao crime de ameaça, do voto prevalecente no acórdão recorrido extrai-se
a seguinte fundamentação (fls. 258/259 - grifo nosso):

[...] Com efeito, é de sabença trivial que a representação, para fins de
autorizar o ajuizamento da ação penal, dispensa maiores formalidades, até mesmo
porque a lei não disciplina a forma de seu exercício, bastando, portanto, a
presença do elemento volitivo, ou seja, a manifestação de vontade da vítima no
sentido de ver processado criminalmente o acusado.

Todavia, também é pacífico nos Tribunais Superiores que referida
manifestação de vontade, apesar de não exigir formalidade específica, deve ser
inequívoca e clarividente, de sorte a demonstrar o interesse da vítima na
submissão do acusado a procedimento criminal, com todas as consequências que
daí advêm.

No caso em apreço, não existe termo de representação firmado pela vítima
em Delegacia de Polícia nem no decorrer da fase judicial, quer seja perante o
Ministério Público ou perante a autoridade judiciária, e, embora conste depoimento
da ofendida no momento da lavratura do Auto de Prisão em Flagrante (mov. 01, fls.
09/10), não é possível extrair-se de suas declarações o inequívoco interesse em
ver instaurado processo-crime em face do apelado.

A propósito, oportuno trazer à colação julgado do Superior Tribunal de
Justiça, que acompanha o mesmo entendimento de nossa Suprema Corte, no
sentido de que, em se tratando de ação penal pública condicionada à
representação, a manifestação de vontade da vítima, mesmo prescindindo de
forma solene, deve apresentar-se inequívoca nos autos, senão vejamos:

[...]
Destarte, restando constatada a ausência de uma das condições de

procedibilidade para a instauração da ação penal pública condicionada, impõe-se a
manutenção da sentença que arquivou os autos em relação ao delito do art. 147
(ameaça) do Código Penal.

[...]

Sobre o tema, esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no
sentido de que a representação exigida nos crimes de ação penal pública condicionada
não necessita de maiores formalidades, desde que evidenciado o inequívoco desejo da
vítima de dar prosseguimento ao processo penal. 

Nesse sentido, confiram-se:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA EM CONTEXTO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA COMO CONDIÇÃO
DE PROCEDIBILIDADE. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DA VONTADE DA VÍTIMA.
AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

[...]
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão central consiste em determinar se houve decadência do direito

de representação, em virtude de alegada manifestação intempestiva da vontade da
vítima, considerando-se a representação como condição de procedibilidade para a
ação penal. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a
representação da vítima, em crimes de ação penal pública condicionada, não exige
formalidades específicas, bastando a demonstração inequívoca de vontade de
persecução penal.
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4. O Tribunal de origem constatou que a vítima registrou boletim de
ocorrência e solicitou medida protetiva de urgência, dentro do prazo decadencial, o
que caracteriza sua intenção inequívoca de ver o agressor processado,

.independentemente de formalidades adicionais
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.
(AREsp n. 2.463.023/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de  - grifo nosso).10/12/2024 16/12/2024
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. CRIME DE AMEAÇA COMETIDO NO ÂMBITO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE FORMALIDADES. REGISTRO DE BOLETIM DE
OCORRÊNCIA. VALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido a
representação da ofendida, nas ações penais públicas condicionadas, prescindem
de formalidade. Precedentes.

2. No presente caso, segundo o acórdão recorrido, a ofendida registrou
boletim de ocorrência contra o envolvido, pelo delito de ameaça, o que equivale a
representação para fins de instauração da ação penal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.933.600/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de  - grifo nosso).8/6/2021 14/6/2021

No caso, conforme consignado na decisão monocrática, comungo do
entendimento proferido no voto vencido de fls. 263/264, bem como da opinião do
Ministério Público Federal, no sentido de que a vítima manifestou interesse na
persecução penal a partir do momento em que levou as ameaças ao conhecimento da
autoridade policial, registrando boletim de ocorrência e requerendo medidas protetivas
de urgência. Tal interesse foi ainda corroborado em seu depoimento na instrução
criminal (fl. 172).

Portanto, não há falar em extinção da punibilidade pela decadência, tendo
em vista que a representação foi realizada a tempo e modo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.138.181 / GO
Número Registro: 2024/0141088-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
576472203 57647220320228090168

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : PAULO SERGIO MARCOLINO NOGUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO MARCOLINO NOGUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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